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PROJETO DE LEI Nº. 160/2008
Estima a receita e fixa a despesa do Município de Monte Azul Paulista para o exercício de 2009. 

JACKSON PLAZA, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista, nos termos da CF., Lei 4.320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2009, sanciona e promulga a seguinte Lei aprovada pela Câmara Municipal: 

ARTIGO 1º - O Orçamento do Município de Monte Azul Paulista para o exercício de 2009, estima a receita e fixa a despesa em R$. 31.500.000,00 (Trinta e um milhões e quinhentos mil reais) sendo: 

I – Orçamento Fiscal em R$. 19.568.450,00 (Dezenove milhões, quinhentos e sessenta e oito mil, quatrocentos e cinqüenta reais);
II – Orçamento da Seguridade Social em R$. 8.344.000,00 (Oito milhões, trezentos e quarenta e quatro mil reais);

ARTIGO 2º - A receita será arrecadada na forma da legislação vigente e das especificações constantes dos quadros integrantes desta Lei, observando o seguinte desdobramento: 
I – ADMINISTRAÇÃO DIRETA: 

RECEITAS CORRENTES

	RECEITAS CORRENTES

	1100  -  Receita Tributária
	R$.     4.138.500,00

	Receita de Contribuições
	R$.         50.000,00

	1300  -  Receita Patrimonial 
	R$.         95.450,00

	1600  -  Receita de Serviços
	R$.        873.000,00

	1700  -  Transferências Correntes
	R$.   25.366.550,00

	1900  -  Outras Receitas Correntes
	R$.     1.670.500,00


RECEITAS DE CAPITAL                                                                   R$.     2.778.000,00
TOTAL DA RECEITA BRUTA                                                          R$.   30.395.554,80

( - ) Deduções para formação do FUNDEF                                       R$.     3.472.000,00

TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA                                                      R$.   31.500.000,00

ARTIGO 3º -  A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros integrantes desta Lei, com os seguintes desdobramentos: 
I – Por Funções de Governo
	01
	Legislativa
	1.300.000,00

	04
	Administração
	4.464.000,00

	08
	Assistência Social
	1.804.500,00

	09
	Previdência Social 
	350.000,00

	10
	Saúde 
	6.189.500,00

	12
	Educação
	9.566.000,00

	13
	Cultura
	438.000,00

	15
	Urbanismo
	3.185.000,00

	17
	Saneamento
	1.300.000,00

	20
	Agricultura
	130.000,00

	23
	Comércio e Serviços
	522.000,00

	26
	Transporte
	670.000,00

	27
	Desporto e Lazer
	276.000,00

	28
	Encargos Especiais
	1.105.000,00

	99
	Reserva de Contingência
	200.000,00

	TOTAL
	31.500.000,00


II – Por Órgão da Administração
	0101
	Secretaria da Câmara Municipal
	1.300.000,00

	0201
	Secretaria de Governo
	3.865.000,00

	0202
	Secretaria de Administração e Finanças
	2.304.000,00

	0203
	Secretaria de Educação
	9.566.000,00

	0204
	Secretaria de Cultura e Turismo
	960.000,00

	0205
	Secretaria de Saúde
	6.189.500,00

	0206
	Secretaria de Desenv. Econ. Téc. e Agrop.
	130.000,00

	0207
	Secretaria de Assistência Social
	1.554.500,00

	0208
	Secretaria de Obras e Urbanismo
	3.855.000,00

	0209
	Secretaria de Esportes e Lazer
	276.000,00

	0210
	Reserva Contingência
	200.000,00

	0301
	Secretaria do SAEMAP
	1.300.000,00

	T O T A L
	31.500.000,00


ARTIGO 4º - Ficam previamente autorizados, quanto à execução do orçamento, para fins do § 8º do Artigo 165 e inciso VI do Artigo 167, da Constituição do Brasil: a) a abertura de créditos suplementares até o limite de 20% (Vinte por cento) do total da despesa fixada pelo Artigo 1º; b) e a transposição, remanejamento ou transferência de recursos de uma categoria de programação para outra, abrangendo as dotações que compõem o programa a ser alterado.
§ 1º - A abertura de créditos suplementares, que fica autorizada na forma do § 8º do Artigo 165 da Constituição Federal, deverá observar o artigo 43, seus incisos e parágrafos, da Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964. 
§ 2º - A aplicação dos recursos programados sob a denominação de reserva de contingência obedecerá ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

§ 3º - Ficam excluídos do limite estabelecido por este artigo os créditos destinados a:

I – suprir insuficiência nas dotações de despesas à conta de recursos vinculados;
II – suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas a despesas à conta de receitas próprias  de fundos especiais e de entidades autônomas. 

§ 4º - Os atos relativos às alterações orçamentárias autorizadas por este artigo devendo ser precedidos das respectivas justificativas que assim determinaram. 

§ 5º - Dependerá da Lei específica a alteração do Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias dispondo sobre a exclusão ou inclusão de novos programas.

ARTIGO 5º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de Janeiro de 2009.

Monte Azul Paulista, em 30 de Setembro de 2008. 

JACKSON PLAZA

Prefeito Municipal
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